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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recursos especiais interpostos pela União (e-STJ, fls. 375-386) e 

por Fátima Squizani e outra (e-STJ, fls. 303-327) contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região com a seguinte ementa (e-STJ, fls. 268-269): 

LEI Nº 9783/99. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O CUSTEIO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
COMISSIONADA NÃO-INCORPORADA. DEMAIS PARCELAS 
INTEGRANTES DO CONCEITO DE REMUNERAÇÃO. LEI 
8.852/94. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
O adicional de um terço sobre as férias, quando estas são gozadas, tem 
natureza salarial, estando, portanto, sujeito à tributação; contudo, quando 
as férias são indenizadas, sendo o adicional um acessório das férias, segue 
a sorte do principal, não estando, também, sujeito à incidência da 
contribuição. 
As verbas que não se encontram expressamente excluídas do rol 
estabelecido pelo artigo 1º, parágrafo único, da Lei nº 9.783/1999, como 
a gratificação natalina, as diárias que excedem a 50% do valor da 
remuneração, o auxílio-natalidade, o auxílio-funeral, o adicional de um 
terço de férias gozadas, os adicionais de horas extraordinárias, noturno, de 
insalubridade, periculosidade, penosidade, de sobreaviso, por tempo de 
serviço e a hora repouso, devem integrar a base de cálculo da 
contribuição, uma vez que são verbas recebidas a título de complemento 
de remuneração e, portanto, não têm caráter indenizatório. 
Não existe mais, no ordenamento jurídico brasileiro, a possibilidade de 
incorporação da gratificação de exercício de função comissionada aos 
proventos recebidos pelo servidor público na inatividade. Assim sendo, é 
incabível que tal parcela seja incluída na base de cálculo da contribuição 
previdenciária. 
Apenas com a edição da Lei nº 9.783, de 28 de janeiro de 1999 - que 
regulamentou o artigo 40 da Constituição, modificado pela Emenda nº 
20/98 -, os descontos previdenciários incidentes sobre as funções 
comissionadas passaram a ser indevidos. 
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A taxa SELIC substitui a indexação monetária e os juros, a partir de 
1.1.1996, conforme precedentes desta Corte e dos Tribunais Superiores.

É o relatório.
A toda evidência, verifica-se que as matérias versadas nos apelos constantes 

dos autos estão contempladas no Tema 163 da repercussão geral, analisado pelo 
Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE 593.068/SC, de 
relatoria do Min. Roberto Barroso. Eis a síntese do pronunciamento da Suprema 
Corte:

Direito previdenciário. Recurso Extraordinário com repercussão geral. 
Regime próprio dos Servidores públicos. Não incidência de contribuições 
previdenciárias sobre parcelas não incorporáveis à aposentadoria. 
1. O regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, 
rege-se pelas normas expressas do art. 40 da Constituição, e por dois 
vetores sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e (b) o princípio da 
solidariedade. 
2. A leitura dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa 
claro que somente devem figurar como base de cálculo da contribuição 
previdenciária as remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão 
em benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se 
incorporam à aposentadoria. 
3. Ademais, a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a 
cobrança de contribuição previdenciária sem que se confira ao segurado 
qualquer benefício, efetivo ou potencial. 
4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade para inovar 
no tocante à regra que estabelece a base econômica do tributo. 
5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão geral a 
seguinte tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não 
incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais 
como ‘terço de férias’, ‘serviços extraordinários’, ‘adicional noturno’ e 
‘adicional de insalubridade.” 
6. Provimento parcial do recurso extraordinário, para determinar a 
restituição das parcelas não prescritas.
(RE 593.068, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, 
julgado em 11/10/2018, Repercussão Geral - Mérito DJe-056, Divulg. 
21/3/2019, Public. 22/3/2019 - grifos acrescidos)

A orientação deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que, 
encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por medida de  
economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e 
esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem 
aguardar, no Tribunal de origem, a solução no recurso afetado – sobretudo quando 
há recurso extraordinário nos autos –, viabilizando, assim, o juízo de conformação, 
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hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015.
No ponto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ISSQN NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MEDIANTE A PRÁTICA DE ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS E 
ATÍPICOS. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL 
QUANTO AO TEMA.  SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA 
EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
1. A questão jurídica referente ao conceito de ato cooperativo típico e 
atípico, na forma da Lei n. 5.764/1971, para fins de tributação, teve 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 
536).
2. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por 
medida de economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a 
Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma 
controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no 
recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. 
Precedente: AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.
3. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser 
encaminhado, em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que 
possam ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não 
ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.366.363/ES, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL QUANTO AO TEMA VERSADO NO APELO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM DEVOLUÇÃO À 
CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já 
reconhecida, afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso especial, 
faz-se conveniente que o STJ, em homenagem aos princípios processuais 
da economia e da efetividade, determine o sobrestamento do especial e 
devolva os autos ao Tribunal de origem para que ali, em se fazendo 
necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que 
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vier a ser decidido na Excelsa Corte.
2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a ausência 
de similitude entre o tema trazido em seu especial e o tema pendente de 
julgamento no STF com repercussão geral, pelo que se impõe a 
manutenção do sobrestamento ora combatido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.589.873/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 22/8/2017)

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com 
a respectiva baixa, para que, em observância aos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015: 
a) negue seguimento aos recursos se a decisão recorrida coincidir com a 
orientação emanada pelo Tribunal Superior ou b) proceda ao juízo de retratação na 
hipótese de o acórdão impugnado divergir da decisão sobre o tema objeto da 
afetação.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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